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KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO - SP485646

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. BUSCA PESSOAL. INVESTIGAÇÃO 
PRÉVIA. VALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 
impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal.
2. Conforme art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.
3. Considera-se idônea a busca pessoal precedida de 
investigação que apurava a prática de delitos pelo paciente.
4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
5. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
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6. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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6. Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de BRUNO GIOPATTO SILVA em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC nº 2207564-
12.2023.8.26.0000).

O paciente foi denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 
2º, caput, c/c § 3º, da Lei nº 12.850/2013.

A ordem impetrada na Corte de origem foi indeferida

A defesa alega: a) nulidade da busca pessoal em razão da ausência de 
fundada suspeita, conforme previsto no art. 244 do Código de Processo Penal; b) "o 
motivo ensejador da ação policial foi a expressão de nervosismo, característica 
extremamente pessoal e subjetiva" (e-STJ fl. 9); c) "não havia qualquer elemento de 
convicção mínimo que confirmasse a denúncia anônima recebida pela Polícia Civil 
(mas apenas elementos contrários)" (e-STJ fl. 10); d) "nada de ilícito foi encontrado 
com o agente, pouco crível que houvessem fundadas suspeitas para prosseguir com 
a busca" (e-STJ fl. 12); e e) "resta nítido que estamos diante de um caso de 'fishing 
expedition'" (e-STJ fl. 20).

Requer, liminar e definitivamente, concessão da ordem para reconhecer 
a nulidade das provas decorrentes da busca pessoal com o trancamento da ação 
penal.

A liminar foi indeferida. (e-STJ Fl.1259-1261)

As informações foram prestadas. (e-STJ Fl.1267-1313)

O Ministério Público Federal promoveu o não conhecimento da 
impetração. (e-STJ Fl.1318-1326)

A parte impetrante interpõe de agravo regimental contra decisão que 
não conheceu do "habeas corpus". Requer a reconsideração da decisão agravada ou 
o provimento de seu recurso.

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões, requerendo o 
não conhecimento ou o desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca comprovação 
da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg 
no HC 843621 / PR, Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/12/2023), 
elementos inexistentes nos autos.

Conforme art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.

É tema de profundos debates a definição de "fundada suspeita". Sobre a 
matéria, esta Corte, nos últimos anos, tem revigorado a força normativa do art. 244 
do Código de Processo Penal, estabelecendo um diálogo entre o dispositivo e as 
garantias constitucionais dos acusados/investigados.

Exemplo disso é o HC 877943 / MS, de relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, no qual foram listados os seguintes critérios:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 
244 DO CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR A GUARNIÇÃO 
POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA QUANTO À POSSE DE CORPO DE 
DELITO. CONFIGURAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVAS LÍCITAS. ORDEM DENEGADA.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 
Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais e apresentou como conclusões, no que 
interessa: 2.1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso 
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de 
outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-
se a urgência de se executar a diligência" [...]. 2.2. "Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial".

3. A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Fernandez 
Prieto e Tumbeiro v. Argentina, ao tratar sobre a validade de buscas 
pessoais, assentou que, "ante a ausência de elementos objetivos, a 
classificação de determinada conduta ou aparência como suspeita, ou 
de certa reação ou expressão corporal como nervosa, obedece às 
convicções pessoais dos agentes intervenientes e as práticas dos 
próprios corpos de segurança, o que comporta um grau de 
arbitrariedade que é incompatível com o art. 7.3 da CADH". Em 
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11/4/2024, o Plenário do Supremo Tribunal Federal encampou essa 
compreensão quanto à necessidade de elementos objetivos para a 
busca, ao firmar a tese, no HC n. 208.240/SP, de que "A busca 
pessoal, independente de mandado judicial, deve estar fundada em 
elementos indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida, ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, 
não sendo lícita a realização da medida com base na raça, sexo, 
orientação sexual, cor da pele, ou aparência física".

4. Não se desconsidera, por certo, que os agentes de segurança, em 
virtude da experiência adquirida durante anos no trabalho nas ruas, 
talvez possam ter uma certa "intuição" sobre algumas situações, da 
mesma forma que um magistrado com anos de carreira, em certos 
casos, eventualmente "sinta" quando algum réu ou testemunha está 
mentindo em um depoimento. Entretanto, do mesmo modo que o juiz 
não pode fundamentar uma decisão afirmando apenas ter "sentido" 
que o acusado ou testemunha mentiu em seu depoimento, também 
não se pode admitir que o policial adote medidas restritivas de direitos 
fundamentais com base somente na sua intuição ou impressão 
subjetiva.

5. Não é possível argumentar que uma busca (fato anterior) é válida 
porque o réu foi preso (fato posterior) e, ao mesmo tempo, dizer que a 
prisão (fato posterior) é válida porque a busca (fato anterior) encontrou 
drogas. Se havia fundada suspeita de posse de corpo de delito, a ação 
policial é legal, mesmo que o indivíduo seja inocente; se não havia, a 
ação é ilegal, ainda que o indivíduo seja culpado.

6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta de fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche 
ou não o requisito de fundada suspeita de corpo de delito para uma 
busca pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP.

7. Não se ignora, naturalmente, que esta Corte vem rechaçando a 
validade de buscas domiciliares realizadas com base apenas no fato 
de o suspeito haver corrido para dentro de casa ao avistar uma 
guarnição policial. Também não se desconhece a recente decisão 
proferida sobre o tema pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do HC n. 169.788/SP. É importante notar, porém, que, ao 
contrário do que noticiaram alguns veículos de informação, embora a 
ordem de habeas corpus não haja sido concedida pela Suprema Corte, 
não houve maioria no colegiado para estabelecer a tese de que a fuga 
do suspeito para o interior da residência ao avistar a polícia justifica, 
por si só, o ingresso domiciliar. Assim, por imperativo de coerência, é 
necessário esclarecer o motivo pelo qual essa atitude, embora não 
justifique uma busca domiciliar sem mandado, pode justificar uma 
busca pessoal em via pública. Para isso, é preciso invocar a noção de 
standards probatórios, os quais devem seguir uma tendência 
progressiva, de acordo com a gravidade da medida a ser adotada.

8. Enquanto a proteção contra buscas pessoais arbitrárias está no 
Código de Processo Penal (art. 244) e decorre apenas indiretamente 
das proteções constitucionais à privacidade, à intimidade e à liberdade, 
a inviolabilidade do domicílio está prevista expressamente em diversos 
diplomas internacionais de proteção aos direitos humanos e na 
Constituição Federal, em inciso próprio do art. 5º, como cláusula 
pétrea, além de a afronta a essa garantia ser criminalizada nos arts. 22 
da Lei n. 13.869/2019 e 150 do Código Penal. É bem verdade que 
buscas pessoais são invasivas e que algumas delas eventualmente 
podem ser quase tão constrangedoras quanto buscas domiciliares; no 
entanto, não há como negar a diferença jurídica de tratamento entre as 
medidas.

9. O art. 5º, XI, da Constituição Federal exige, para o ingresso 
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domiciliar sem mandado judicial - ressalvadas as hipóteses de "prestar 
socorro" ou "desastre" -, a existência de flagrante delito, e o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 
280, reputou necessário haver "fundadas razões" prévias quanto à 
existência de situação flagrancial no interior do imóvel.

Assim, embora o STF não haja imposto um standard probatório de 
plena certeza, trata-se de uma exigência elevada quanto à provável 
existência de flagrante delito, diante da ressaltada dimensão que a 
proteção domiciliar ocupa e da interpretação restritiva que se deve 
atribuir às exceções a essa garantia fundamental. E, ao contrário do 
que se dá na busca pessoal, o direito à inviolabilidade do domicílio não 
protege apenas o alvo de uma atuação policial, mas todo o grupo de 
pessoas que residem ou se encontram no local da diligência.

10. Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de evidentemente 
não poderem ser realizadas sem critério legítimo, o que a lei exige é a 
presença de fundada suspeita da posse de objeto que constitua corpo 
de delito, isto é, uma suspeição razoavelmente amparada em algo 
sólido, concreto e objetivo, que se diferencie da mera suspeita intuitiva 
e subjetiva.

11. É possível cogitar quatro motivos principais para que alguém 
empreenda fuga ao avistar uma guarnição policial: a) estar praticando 
crime naquele exato momento (flagrante delito); b) estar na posse de 
objeto que constitua corpo de delito (o que nem sempre representa 
uma situação flagrancial); c) estar em situação de descumprimento de 
alguma medida judicial (por exemplo, medida cautelar de recolhimento 
noturno, prisão domiciliar, mandado de prisão em aberto etc.) ou 
cometendo irregularidade administrativa (v. g. dirigir sem habilitação); 
d) ter medo de sofrer pessoalmente algum abuso por parte da polícia 
ou receio de ficar próximo a eventual tiroteio e ser atingido por bala 
perdida, sobretudo nas comunidades periféricas habitadas por grupos 
vulneráveis e marginalizados, em que a violência policial e as intensas 
trocas de tiros entre policiais e criminosos são dados presentes da 
realidade.

12. Com base nessas premissas, diante da considerável variabilidade 
de possíveis explicações para essa atitude, entende-se que fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial não 
configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso para 
justificar que se excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade 
domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante que 
consiste em fato objetivo - não meramente subjetivo ou intuitivo -, 
visível, controlável pelo Judiciário e que, embora possa ter outras 
explicações, no mínimo gera suspeita razoável, amparada em juízo de 
probabilidade, sobre a posse de objeto que constitua corpo de delito 
(conceito mais amplo do que situação de flagrante delito).

13. Ademais, também não se trata de mera "suspeita baseada no 
estado emocional ou na idoneidade ou não da reação ou forma de 
vestir" ou classificação subjetiva de "certa reação ou expressão 
corporal como nervosa", o que, segundo a decisão da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos no caso Fernandez Prieto e 
Tumbeiro v. Argentina, é insuficiente para uma busca pessoal. Fugir 
correndo é mais do que uma mera reação sutil, como seria o caso, por 
exemplo, de: a) um simples olhar (ou desvio de olhar), b) levantar-se 
(ou sentar-se), c) andar (ou parar de andar), d) mudar a direção ou o 
passo, enfim, comportamentos naturais de qualquer pessoa que 
podem ser explicados por uma infinidade de razões, insuficientes, a 
depender do contexto, para classificar a pessoa que assim se 
comporta como suspeita.

Essas reações corporais, isoladamente, são assaz frágeis para 
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embasar de maneira sólida uma suspeição; a fuga, porém, se 
distingue por representar atitude intensa, nítida e ostensiva, 
dificilmente confundível com uma mera reação corporal natural.

14. Não se deve ignorar, entretanto, a possibilidade de que se criem 
discursos ou narrativas dos fatos para legitimar a diligência policial. 
Daí, por conseguinte, a necessidade de ser exercido um "especial 
escrutínio" sobre o depoimento policial, na linha do que propôs o 
Ministro Gilmar Mendes por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO (Tema de Repercussão Geral n. 280): "O policial pode 
invocar o próprio testemunho para justificar a medida. Claro que o 
ingresso forçado baseado em fatos presenciados pelo próprio policial 
que realiza a busca coloca o agente público em uma posição de 
grande poder e, por isso mesmo, deve merecer especial escrutínio".

15. Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática de 
atribuir caráter quase que inquestionável a depoimentos prestados por 
testemunhas policiais, como se fossem absolutamente imunes à 
possibilidade de desviar-se da verdade; do contrário, deve-se 
submetê-los a cuidadosa análise de coerência - interna e externa -, 
verossimilhança e consonância com as demais provas dos autos.

16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que fugir 
correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura 
motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal em via pública, mas a 
prova desse motivo, cujo ônus é do Estado, por ser usualmente 
amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser submetida a 
especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas inverossímeis, 
incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos autos.

17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma viatura 
policial que fazia patrulhamento de rotina na região dos fatos, correu, 
em fuga, para um terreno baldio, o que motivou a revista pessoal, na 
qual foram encontradas drogas. Diante das premissas estabelecidas 
neste voto e da ausência de elementos suficientes para infirmar ou 
desacreditar a versão policial, mostra-se configurada a fundada 
suspeita de posse de corpo de delito a autorizar a busca pessoal, nos 
termos do art. 244 do CPP.

18. Ordem denegada.

(HC 877943 / MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, TERCEIRA 
SEÇÃO, DATA DO JULGAMENTO 18/04/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 15/05/2024).

 

Tal entendimento consolidou os frutos da construção de uma linha 
jurisprudencial tratando de situações concretas específicas, relativas a percepções 
subjetivas sobre o abordado, considerando nula a busca pessoal nos casos de: a) 
"nervosismo e inquietude em face da aproximação da guarnição policial" (AgRg no 
HC 760.204/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022); b) fuga após se deparar com a viatura 
policial (AgRg no HC 767.197/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022); c) avistado "em local conhecido 
como ponto de tráfico de drogas, saindo de um mato situado do outro lado da 
calçada em direção a um bar, no qual havia mais pessoas" (AgRg no HC 
807.446/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 
3/5/2023); e d) "encontrava-se parado na esquina [...] ao visualizar a guarnição 
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começou a caminhar na tentativa de ludibriar os policiais" (AgRg no AREsp 
2.262.664/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
11/4/2023, DJe de 14/4/2023).

Esses são alguns exemplos de situações em que a jurisprudência desta 
Corte nega validade aos elementos informativos obtidos durante a busca ilegal e a 
todas as provas que dela forem dependentes (AgRg no HC 772.174/GO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023).

Merece relevo, também, o entendimento de que "a descoberta de 
objetos ilícitos a posteriori não convalida a abordagem policial. Se não havia fundada 
suspeita de que a pessoa estava na posse de droga ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida" (AgRg no 
HC n. 806.062/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023).

A busca pessoal exige, portanto, a verificação de indícios objetivos, 
caracterizadores da fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos que constituam corpo de delito, evidenciados, por exemplo, 
nas seguintes situações: a) em atitude suspeita, "portando tornozeleira eletrônica" 
(AgRg no HC 769.891/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023); b) "em rua pouco iluminada, com uma sacola de papel 
nas mãos, constantemente olhando para os lados" (AgRg no HC 784.256/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023); c) 
indicada por múltiplas denúncias anônimas como traficante de drogas, quando 
localizada nas "proximidades da residência sobre a qual havia denúncias anteriores 
sobre a realização de mercancia ilícita" (AgRg no HC 792.411/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 
3/5/2023); e d) o ato de dispensar uma sacola na rua ao notar a aproximação da 
guarnição, somado ao nervosismo demonstrado e à denúncia anônima pretérita de 
que o acusado estava praticando o crime de tráfico de drogas no local" (HC 
742.815/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 31/8/2022).

Fixadas tais premissas, passo à análise do caso.

No presente feito, observa-se que a busca pessoal efetuada no paciente 
foi precedida de investigação que apurava a "consumação de estelionatos (...) que 
consistia, principalmente, em adquirir mercadoria de forma ilícita em lojas online e 
aplicativos de comida, bem como subtrair ilicitamente valores de máquinas de 
operadoras de cartão".

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se posiciona pela 
validade da diligência em situações similares, "verbis":

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
PESSOAL/VEICULAR. EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. 
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BUSCA DOMICILIAR. CONSENTIMENTO QUANTO À ENTRADA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADA. 
MINORANTE DO TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. INCIDÊNCIA AFASTADA. DETRAÇÃO DA PENA. 
PRISÃO. APELO EM LIBERDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo 
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis 
que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é válida quando 
for determinada no curso de busca domiciliar. 
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência. 
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio. 
3. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada ilegalidade nas 
buscas pessoal/veicular e domiciliar realizadas. Para tanto, destacou a 
existência de investigações prévias pela Polícia Federal, em 
decorrência das quais policiais se deslocaram até a chácara situada na 
Estrada Pedro Sanches, n. 5, a fim de realizar vigilância no local, 
diante da existência de indícios de tráfico de drogas no local. 
4. Ademais, o paciente foi visto saindo da chácara na condução de um 
veículo e, abordado, foi feita busca no carro, quando localizado um 
tijolo de pasta-base de cocaína. Mediante consentimento do réu, os 
policiais entraram no referido imóvel e encontraram, no galinheiro, 
quatro tijolos de pasta-base de cocaína, idênticos ao que encontrado 
no interior do veículo. 
5. Consta, ainda, que os policiais encontraram, no interior da chácara, 
uma área no chã o coberta com tapume, em que estava escondido um 
grande barril de plástico, dentro do qual havia 01 máquina de contar 
dinheiro, sacos com elásticos e rolos de papel filme. Dentro de um 
tijolo na parede, localizaram ainda uma câmera filmadora escondida, 
direcionada para o local em que estava o barril. Por fim, em busca 
minuciosa no veículo, identificaram os policiais um compartimento 
escondido atrás do painel multimídia, onde localizados R$ 129.894,00 
em espécie e um bloqueador de sinal de rastreamento. 
6. Devidamente justificada a ação policial, não há que se falar em 
ilicitude das provas dela decorrentes que ensejaram a condenação do 
paciente, que deve ser mantida. 
7. O aumento da pena-base se deu com base na natureza e 
quantidade expressiva de entorpecente apreendido - 5.100,00 gramas 
de cocaína -, além das circunstâncias do delito, minuciosamente 
detalhadas na fundamentação da sentença condenatória - no ponto 
mantida pelo Tribunal de origem - o que, efetivamente, enseja o 
incremento da pena. 
8. As instâncias ordinárias afastaram a incidência da minorante do 
tráfico, essencialmente, com base na quantidade apreendida de 
entorpecente e nas circunstâncias em que praticado o delito, que 
evidenciaram o profissionalismo, a estabilidade e organização próprias 
do mundo do crime. 
9. No presente caso, mostra-se irrelevante a discussão acerca do 
tempo de prisão provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do CPP, 
para fins de escolha do regime inicial de cumprimento da pena. 
Isso porque, consoante consignado pela Corte local, ainda que 
descontado o período de prisão cautelar, não haveria alteração do 
regime inicial fixado na condenação, pois o agravamento do regime se 
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deu com base nos termos do art. 33, §3º, do Código Penal. 
10. Não demonstrado pela defesa, por meio documental ou mesmo 
nas razões da impetração, que o tema relativo à manutenção da prisão 
preventiva foi tratado na Corte de origem, afigura-se inviável e vedada 
a análise pretendida, sob pena de indevida supressão de instância. 
11. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 864014 / SP, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
18/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/03/2024)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, segundo a qual é 
inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência.

É nesse sentido o entendimento da Corte:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.

II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.

III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
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Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0413325-4 HC 869.213 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15041198620208260564  22075641220238260000

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO CAVALCANTE DEZIDERIO DE CARVALHO 
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES  - SP221336

 KARINA NUNES DE VINCENTI  - SP234572
 GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ  - SP316470
 GISLAINE DE OLIVEIRA  - SP172064
 BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO  - SP485646

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRUNO GIOPATTO SILVA 
CORRÉU : BRUNO MENEZES RODRIGUES 
CORRÉU : RAFAEL GIOPATTO SILVA 
CORRÉU : GABRIEL JULIO DE BARROS 
CORRÉU : WILLIAM ARAUJO DE SOUZA 
CORRÉU : HENRIQUIELE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
CORRÉU : RAFAEL VENTORINE AMARO LAROCA 
CORRÉU : LUCAS MARTINS MELIANI 
CORRÉU : ALISON MARTINELLI BARRETO 
CORRÉU : EVERTON OLIVEIRA SILVA 
CORRÉU : PEDRO HENRIQUE SANTOS VICENTE 
CORRÉU : JHONATAS GRACIANO GIL 
CORRÉU : RICHARD AUGUSTO RODRIGUES 
CORRÉU : LUAN MENEZES GOMES 
CORRÉU : WENDEL ALVES DE OLIVEIRA 
CORRÉU : RENNAN DINIZ ARAUJO 
CORRÉU : DIEGO RODRIGUES DOS SANTOS 
CORRÉU : DIOGO COELHO TERUEL 
CORRÉU : JAQUELINE NORBERTO DE ASSIS 
CORRÉU : LORENA CAMARGO MORBECK 
CORRÉU : GEOVANNA VITORIA DA SILVA 
CORRÉU : DIEGO NORBERTO DE ASSIS 
CORRÉU : DENER RODNEY SILVA FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO GIOPATTO SILVA 
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES  - SP221336

 KARINA NUNES DE VINCENTI  - SP234572C542212485416911209203@ 2023/0413325-4  -  HC 869213   Petição : 2024/0043724-3  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0413325-4 HC 869.213 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

 GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ  - SP316470
 GISLAINE DE OLIVEIRA  - SP172064
 BRUNO CAVALCANTE DEZIDÉRIO DE CARVALHO  - SP485646

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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